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Produção de
motos tem 2o

melhor 1º tri
da história

ABRACICLO

ENDIVIDAMENTO

As fabricantes de motocicle-
tas instaladas no Polo Indus-
trial de Manaus produziram
561.448 unidades de motoci-
cletas no primeiro trimestre
deste ano. Isso representa uma
alta de 12,1% em relação ao
mesmo período do ano passa-
do e o segundo melhor resulta-
do da história, apontou ontem
a Associação Brasileira dos Fa-
bricantes de Motocicletas, Ci-
clomotores, Motonetas, Bici-
cletas e Similares (Abraciclo),
que está completando 50 anos
de existência em 2026.  No ran-
king do primeiro trimestre, os
modelos de baixa cilindrada fi-
caram em primeiro lugar, com
435.731 unidades produzidas,
o que representou 77,6% do vo-
lume total. PÁGINA 2

CNJ e CNMP aprovam novos
penduricalhos a juízes e ao MP 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) aprovaram ontem uma resolução con-
junta para regulamentar os pagamentos de penduricalhos a juízes e
membros do Ministério Público.  A regulamentação cumpriu uma
determinação do Supremo Tribunal Federal (STF) que, no mês pas-

sado, limitou o pagamento dos penduricalhos, que são os benefícios
concedidos a servidores públicos e que, somados ao salário, não
cumprem o teto remuneratório constitucional de R$ 46,3 mil. Os
conselhos deveriam seguir a decisão da Corte que fixou quais benefí-
cios podem ser pagos. PÁGINA 11

FGTS: governo
quer liberar R$ 7
bi de 10 milhões
de trabalhadores

O ministro do Trabalho, Luiz Marinho (foto), afirmou ontem, que
o governo quer liberar R$ 7 bilhões do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) de 10 milhões de trabalhadores que tinham o valor
retido por terem aderido ao saque-aniversário. A medida deve ajudar
a conter o endividamento no país, uma das preocupações do gover-
no em ano eleitoral. Em entrevista no programa Alô Alô Brasil, apre-
sentado por José Luiz Datena, Marinho citou as duas medidas provi-
sórias assinadas pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, para liberar o valor retido do fundo para quem tinha sido demi-
tido e estava com restrição de saque por conta da lei do saque-ani-
versário. PÁGINA 3

O presidente Luiz Inácio Lula das Silva (foto) sancionou ontem, um pacote de leis de
combate à violência contra mulher. Entre as propostas sancionadas estão o uso de torno-
zeleira eletrônica para agressores em caso de violência doméstica e o PL que estabelece
um novo tipo penal. Aprovado pelo Senado Federal no último mês, o Projeto de Lei (PL)
3880/2024 sancionado pelo presidente inclui a violência contra filhos, enteados e paren-
tes com objetivo de atingir psicologicamente a mulher na Lei Maria da Penha. PÁGINA 10

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Lula sanciona lei que cria crime
de 'vicaricídio' e amplia penas

ATAQUE A MULHERES

Lideranças indígenas presentes no Acampamento Terra Livre, em Brasília, entrega-
ram, ontem, a representantes do Ministério das Relações Exteriores um documento que
propõe a criação de zonas livres de exploração de petróleo e gás. Os líderes também de-
fendem que os territórios indígenas devem estar no centro da estratégia climática global.
Essas “Zonas Livres de Combustíveis Fósseis (FFZs)”, segundo os indígenas, seriam áreas
proibidas para exploração em regiões de alta relevância ecológica e cultural. PÁGINA11

Indígenas apresentam proposta
de áreas livres de petróleo e gás
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Especial

PÁGINA 11

Guerra no
Oriente Médio

pressiona custos

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
(03/04) 0,1752%
Poupança 
03/04) 0,6761%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 776,24
EURO Comercial
Compra: 6,9503 Venda: 6,9509

EURO turismo 
Compra: 6,0175 Venda: 6,1972
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1655 +0,09%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1588 Venda: 5,1594
DÓLAR turismo
Compra: 5,1807 Venda: 5,3607

PETR4 48,15 +1,65 +0,78

BBDC4 19,12 −1,60 −0,31

B3SA3 18,59 +0,38 +0,07

ABEV3 15,28 −0,52 −0,08

VAMO3 3,690 −2,12 −0,080

BIED3 10,04 +16,47 +1,42

AZTE3 0,510 +15,91 +0,070

ARND3 0,800 +11,11 +0,080

RCSL4 0,98 +8,89 +0,08

JALL3 3,700 +8,82 +0,300

MWET4 21,00 −16,57 −4,17

JOPA3 18,70 −13,06 −2,81

AZEV4 0,15 −11,76 −0,02

OIBR3 0,15 −11,76 −0,02

PTBL3 2,43 −10,99 −0,30

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,05% / 188.052,02 / 99,11 / Volume: 25.848.184.335 / Negócios: 3.399.751

Dow Jones 46.504,67 -0,13

S&P 500 6.582,69 +0,11

NASDAQ Composite 21.879,181 +0,18

Nasdaq 100 24.045,532 +0,11

Euronext 100 1.761,81 -0,58

CAC 40 7.877,5 -1,30
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Economia

Bolsa vai pela 1a vez
aos 195 mil pontos,
em 15º recorde no ano
LUÍS EDUARDO LEAL 
E MARIA REGINA SILVA/AE

A expectativa de que Israel
venha a interromper também
a ofensiva no Líbano, refor-
çando o cessar-fogo de Esta-
dos Unidos com o Irã, deu fô-
lego aos ativos globais ao lon-
go da tarde, mantendo a Bolsa
de Valores de São Paulo (Bo-
vespa) pelo segundo dia em
renovação de recordes, tanto
no intradia como no fecha-
mento, em ambos os casos pe-
la primeira vez, ontem, na ca-
sa dos 195 mil pontos. Saindo
de mínima na abertura aos
192.206,22 pontos, o índice da
B3 tocou máxima na sessão
aos 195.513,91 pontos e encer-
rou ainda em alta de 1,52%,
aos 195.129,25 pontos, no
campo positivo pela oitava
sessão e em recorde de fecha-
mento pela 15ª vez no ano.

No agregado das seis pri-
meiras sessões de abril, avança
4,09% no mês, colocando o ga-
nho do ano a 21,1%. Na sema-
na, a alta é de 3,76%. O giro fi-
nanceiro ontem se manteve re-
forçado como na quarta-feira,
nesta quinta a R$ 37,2 bilhões.

Em Nova York, os três índi-
ces de referência para ações
também operaram em alta,
mas com variações menos ex-
pressivas do que a vista na B3 -
no fechamento, Dow Jones
+0,58%, S&P 500 +0,62%, Nas-
daq +0,83%. Tanto os rendi-
mentos dos Treasuries como a
curva do DI cederam terreno
na sessão, assim como o dólar
frente ao real, cotado a R$
5,0634 no fechamento do
câmbio, em baixa de 0,77%,
com mínima do dia a R$
5,0588. O petróleo, por sua

vez, após a forte queda de dois
dígitos no dia anterior, teve re-
cuperação parcial em Londres
e Nova York ontem.

Na B3, com os investidores
mais inclinados a pensar que
uma trégua tende a se consoli-
dar, abrindo caminho para al-
guma paz, a recuperação das
ações de primeira linha foi ge-
neralizada, à exceção, no fe-
chamento, de Vale ON, em
baixa de 1,05%. Entre os maio-
res bancos, os ganhos do dia
chegaram a 1,71% em Itaú PN,
principal papel do setor, e a
1,81% em Santander Unit. E
Petrobras, que na quarta havia
destoado das demais blue
chips, ontem acompanhou a
recuperação do petróleo, com
a ON em alta de 2,93% e a PN,
de 2,77%, acentuando ganhos
perto do fechamento.

Na ponta vencedora do
Ibovespa (Índice Bovespa),
Usiminas (+6,08%), Auren
(+5,06%) e C&A (também
+5,06%). No lado oposto,
Totvs (-3,2%), MBRF (-2,83%)
e Natura (-1,45%).

DÓLAR 
O dólar aprofundou o ritmo

de queda ao longo da tarde,
alinhado ao comportamento
da moeda norte-americana no
exterior, e encerrou a sessão
de ontem no menor nível em
exatos dois anos. Com mínima
de R$ 5,0588, o dólar à vista
terminou em baixa de 0,77%, a
R$ 5,0634 - menor valor desde
9 de abril de 2024.

Depois de alta de 0,87% em
março, a divisa já recua 2,22%
nos primeiros seis pregões de
abril. No ano, a moeda america-
na acumula agora desvaloriza-
ção de 7,75% em relação ao real.

Mesmo com guerra,
Ipea prevê crescimento
de 1,8% do PIB em 2026
GILBERTO COSTA/ABRASIL

A economia brasileira vai
crescer 1,8% neste ano. A pre-
visão é do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea),
órgão ligado ao Ministério do
Planejamento e Orçamento
(MPO).  

A previsão positiva da taxa
do Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e serviços
produzidos no país) não igno-
ra a guerra iniciada em 28 de
fevereiro pelos Estados Uni-
dos e por Israel contra o Irã,
em consequência das incerte-
zas provocadas e o decorrente
aumento do preço internacio-
nal do petróleo.

Mesmo admitindo que “o
mundo se encontra no mo-
mento de maior tensão geopo-
lítica desde o fim da Guerra
Fria [1947-1991], o Ipea vê
“motivos para moderado oti-
mismo”, conforme assinala a
Carta de Conjuntura nº 70 pu-
blicada ontem.

“A elevada incerteza no ce-
nário externo contrasta, entre-
tanto, com a relativa rigidez de
algumas dinâmicas que vêm
caracterizando a economia
brasileira há alguns anos – no-
tadamente, o crescimento rá-
pido e contínuo da renda dis-

ponível das famílias e do volu-
me de crédito disponibilizado
pelo sistema financeiro nacio-
nal”, pondera o estudo.

No Brasil, o consumo das
famílias, influenciado pelo au-
mento real do salário mínimo,
é “um dos maiores motores da
economia”, conforme descre-
ve o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
responsável pelo cálculo do
PIB, e também ligado ao MPO. 

O mencionado “crédito dis-
ponibilizado” pode viabilizar
investimentos privados, outro
fator de crescimento do PIB.

Além do consumo e dos
investimentos,  a  conta do
crescimento do PIB conside-
ra as despesas do Estado e o
saldo entre exportações e im-
portações.

GASTO E RECEITA
Segundo o Ipea, o Estado

seguirá a política do novo ar-
cabouço fiscal “caracterizada
pela combinação de elevação
dos gastos públicos de nature-
za social e crescimento das re-
ceitas públicas, decorrências
diretas, no caso dos gastos, da
política de valorização do sa-
lário mínimo e da reindexação
dos gastos com saúde à receita
corrente líquida da União.”

Sexta-feira, 10 de abril de 2026

ABRACICLO

Produção de motos tem 2o

melhor trimestre da história 
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

A
s fabricantes de moto-
cicletas instaladas no
Polo Industrial de

Manaus produziram 561.448
unidades de motocicletas no
primeiro trimestre deste ano. Is-
so representa uma alta de 12,1%
em relação ao mesmo período
do ano passado e o segundo me-
lhor resultado da história, apon-
tou ontem a Associação Brasilei-
ra dos Fabricantes de Motoci-
cletas, Ciclomotores, Motone-
tas, Bicicletas e Similares (Abra-
ciclo), que está completando 50
anos de existência em 2026.  

No ranking do primeiro tri-
mestre, os modelos de baixa ci-
lindrada ficaram em primeiro
lugar, com 435.731 unidades
produzidas, o que representou
77,6% do volume total. Em se-
gundo lugar, ficaram as motoci-
cletas de média cilindrada, com
110.405 unidades (19,7% ), se-
guidas pelas de alta cilindrada,
que somaram 15.312 unidades
(2,7%).

Só no mês de março foram
produzidas 212.716 unidades,
um avanço de 34,5% em compa-
ração a março do ano passado e
de 29,6% ante fevereiro. Segun-
do a Abraciclo, esse volume de
produção é um recorde históri-
co para o mês de março.

“O resultado do primeiro tri-
mestre foi extremamente positi-
vo, com o melhor março históri-
co de produção”, comemorou o
presidente da Abraciclo, Marcos
Bento (foto). O Brasil é atual-
mente o sexto maior produtor
de motocicletas do mundo.

VAREJO
O mercado de motocicletas

também foi bastante positivo

em relação às vendas, regis-
trando volumes recordes de li-
cenciamentos tanto no acumu-
lado do primeiro trimestre
quanto no mês de março. Entre
janeiro e março deste ano, as
vendas no varejo totalizaram
571.728 unidades, resultado
20,6% superior ao mesmo pe-
ríodo de 2025. Considerando-
se apenas o mês de março, fo-
ram licenciadas 221.618 unida-
des, crescimento de 33,5% em
relação a março de 2025 e de
29,2% ante fevereiro.

“As vendas continuam con-
sistentes, principalmente pelos
atributos da motocicleta como
economia, mobilidade urbana,
menor custo de aquisição e uso
profissional”, disse o presidente
da associação, durante entrevis-
ta coletiva concedida hoje.

Apesar disso, ele diz que o se-

tor se mantém alerta por possí-
veis reflexos provocados pela
guerra no Oriente Médio. “Exis-
te uma preocupação quanto aos
conflitos globais. Isso está im-
pactando no preço do petróleo e
de seus derivados, o que pres-
siona a inflação e provocou uma
leve queda na taxa da Selic. Esse
cenário macroeconômico gera
um pouco de preocupação no
segmento”, falou Bento.

EXPORTAÇÕES
As exportações de motocicle-

tas produzidas no Polo Indus-
trial de Manaus cresceram
18,6% no primeiro trimestre
deste ano, totalizando 11.441
unidades.

“Houve crescimento nova-
mente para a América do Sul,
com o primeiro lugar liderado
pela Argentina, provocada pela

recuperação da economia”, fa-
lou o presidente da entidade.

No mês de março foram ex-
portadas 4.606 unidades, volu-
me 13,9% superior ao registrado
no mesmo mês do ano passado
e 29,1% maior na comparação
com janeiro.

PROJEÇÕES PARA 2026
Para este ano, a Abraciclo

projeta um crescimento de 4,5%
na produção de motocicletas,
com 2.070.000 unidades fabrica-
das. A previsão também é cres-
cimento no licenciamento, com
2.300.000 vendidas,  represen-
tando aumento de 4,6% em rela-
ção ao ano passado.

Quanto às exportações, a
projeção da entidade indica
crescimento em torno de 4,4%
para este ano, com 45.000 uni-
dades embarcadas.

MERCADOS

Supremo adia novamente 
julgamento sobre Ferrogrão 
MARIANA RIBAS/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) adiou novamente a retoma-
da do julgamento sobre a consti-
tucionalidade da norma que alte-
rou os limites do Parque Nacional
do Jamanxim (PA) para compor-

tar os trilhos da Ferrogrão. Até o
momento, o placar está em 2 a 0
para liberar o projeto.

O tema não chegou a ser reto-
mado porque o primeiro julga-
mento da pauta se estendeu até
o fim da sessão. Nele, os minis-
tros analisaram as ações que dis-

cutem se as eleições para o
"mandato-tampão" de governa-
dor e vice-governador do Estado
do Rio de Janeiro devem ser di-
retas ou indiretas.

No caso da Ferrogrão, a Ação
Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 6553 foi ajuizada pelo Parti-

FERROVIA

Poupança tem retirada líquida 
de R$ 11,1 bilhões em março
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O saldo da aplicação na cader-
neta de poupança caiu em março
deste ano, com registro de mais
saques do que depósitos. As saí-
das superaram as entradas em R$
11,1 bilhões, de acordo com rela-
tório divulgado ontem pelo Banco
Central (BC).  

No mês passado, foram aplica-
dos R$ 369,6 bilhões, contra sa-
ques da ordem de R$ 380,7 bi-
lhões. Os rendimentos creditados
nas contas de poupança soma-
ram R$ 6,3 bilhões. O saldo da
poupança é de quase R$ 1 trilhão.

Nos últimos anos, a caderneta

vem registrando mais saques que
depósitos. Em 2023 e 2024, as reti-
radas líquidas foram R$ 87,8 bi-
lhões e R$ 15,5 bilhões, respecti-
vamente. No ano passado, o saldo
negativo da poupança chegou a
R$ 85,6 bilhões.

No primeiro trimestre desde
ano, a caderneta já acumula R$
41,2 bilhões em retiradas líqui-
das. Entre as razões para os sa-
ques está a manutenção da Selic
– a taxa básica de juros – em alta,
o que estimula a aplicação em
investimentos com melhor de-
sempenho.

Na última reunião, no mês
passado, o Comitê de Política Mo-

netária (Copom) do BC começou
a reduzir a Selic, com um corte de
0,25 ponto percentual ao ano. En-
tretanto, com as tensões causadas
pela guerra no Oriente Médio, a
autoridade monetária não des-
carta rever o ciclo de baixa, caso
seja necessário.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para garantir que a
meta de 3% para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), referência oficial
da inflação no país, seja alcança-
da. Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida e
isso causa reflexos nos preços

porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança.

Em fevereiro, a alta dos preços
em transportes e educação fez a
inflação oficial do mês fechar em
0,7% – aceleração diante do regis-
trado em janeiro (0,33%). No en-
tanto, o IPCA acumulado em 12
meses recuou para 3,81%, abaixo
dos 4% pela primeira vez desde
maio de 2024.

A inflação de março, já com os
possíveis impactos da guerra no
Oriente Médio, será divulgada
nesta sexta-feira (10) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

BANCO CENTRALPROJEÇÃO

DIVULGAÇÃO

do Socialismo e Liberdade (PSOL)
e questiona a Lei 13.452/2017, que
destinou 862 hectares do parque
para viabilizar o projeto, que visa
ligar Sinop (MT) e Miritituba (PA).

Para a sigla, a norma viola os
princípios da reserva legal e ofen-
de a Constituição Federal, que
não permite a supressão de áreas
protegidas por Medida Provisória,
como é o caso da origem da lei.

O julgamento discute a desafe-
tação da área protegida e come-
çou em outubro do ano passado,
mas foi suspenso por um pedido
de vista do ministro Flávio Dino. 



Governo quer liberar 
R$ 7 bi do FGTS de 10
milhões de trabalhadores

ENDIVIDAMENTO

DANIELLE BRANT/AE

O ministro do Trabalho,
Luiz Marinho, afirmou ontem,
que o governo quer liberar R$
7 bilhões do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço
(FGTS) de 10 milhões de tra-
balhadores que tinham o valor
retido por terem aderido ao
saque-aniversário. A medida
deve ajudar a conter o endivi-
damento no país, uma das
preocupações do governo em
ano eleitoral.

Em entrevista no programa
Alô Alô Brasil, apresentado
por José Luiz Datena, Marinho
citou as duas medidas provi-
sórias assinadas pelo presi-
dente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, para liberar o
valor retido do fundo para
quem tinha sido demitido e
estava com restrição de saque
por conta da lei do saque-ani-
versário.

"Liberamos no primeiro
semestre R$ 12 bilhões para
12 milhões de trabalhadores

e, no final do ano, liberamos
R$ 8 bilhões e meio para 14
milhões de trabalhadores",
disse Marinho. "A Caixa (Eco-
nômica Federal), no meu en-
tendimento, cometeu um er-
ro aqui porque ela não libe-
rou a totalidade desses recur-
sos", afirmou.

E complementou:  "Tem
um resíduo de R$ 7 bilhões
que nós estamos trabalhando
e propondo que libere agora.
Estamos apurando exata-
mente a quantidade de traba-
lhadores e trabalhadoras que
vão receber o que é direito le-
gítimo deles, mas acredita-
mos que é em torno de 10 mi-
lhões."

Na entrevista, Marinho ci-
tou o processo grande de endi-
vidamento de parte da popu-
lação. "Nós estamos traba-
lhando essa lógica de buscar
criar condições de redução
desse endividamento", disse.
"Criar condições efetivas para
que os trabalhadores possam
voltar à sua vida normal."

PRESSÃO DE LULA

Petrobras devolverá diferença
de preço de leilão de gás
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

A
Petrobras devolverá
aos clientes os valores
pagos a mais no leilão

de gás ocorrido no dia 31 de
março. O produto chegou a ser
vendido com preços até 100%
maiores que os cobrados na ta-
bela da estatal.  

A estatal informou que arcará
com a diferença entre o Preço de
Paridade de Importação (PPI),
divulgado pela Agência Nacional
do Petróleo (ANP) para o período
de 23 a 27 de março, e os lances
arrematados pelos distribuidores
que participaram do leilão.

Em anúncio na quarta-feira,
a petrolífera disse que executará
a “neutralização dos efeitos de
preço decorrentes do leilão de

gás liquefeito de petróleo
(GLP)”. 

“A decisão é sustentada por
análises econômicas e de risco,
leva em conta a excepcionalida-
de do contexto mercadológico
atual, decorrente do conflito no
Oriente Médio. Considera tam-
bém as manifestações de órgãos
de controle e regulatórios, tais
como ANP e Secretaria Nacional
do Consumidor.”

A companhia garantiu tam-
bém a entrega da totalidade dos
volumes contratados no leilão e
informou que está em análise a
adesão formal ao programa de
subvenção governamental ao
GLP importado, instituído pela
Medida Provisória Nº 1.349. Ca-
so isso ocorra, também devolve-
rá aos clientes “os valores supor-

tados pela subvenção”.
No dia 2 de abril, o presidente

Luiz Inácio Lula da Silva afir-
mou que iria anular o processo
por ter sido feito “contra a von-
tade da direção da Petrobras".

No mesmo dia, a Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis (ANP), órgão
regulador do setor e vinculado
ao Ministério de Minas e Ener-
gia (MME), fiscalizou refinarias
da Petrobras para apurar “sus-
peitas de prática de preços com
ágios elevados” no leilão de gás
de cozinha.

Quatro dias depois, a Petro-
bras destituiu do cargo o diretor
executivo de Logística, Comer-
cialização e Mercados, Claudio
Romeo Schlosser, que era res-
ponsável pela área da empresa

que promoveu o leilão.

ALTA NOS PREÇOS
Apesar de ser conhecido co-

mo gás de cozinha, o GLP tam-
bém é usado como combustível
por indústrias.

O leilão foi feito em cenário
de crescimento do preço do pe-
tróleo e de derivados no merca-
do internacional por causa da
guerra entre Estados Unidos e
Irã, que impactou a cadeia pro-
dutiva da matéria-prima.

Ao mesmo tempo, o governo
estudava meios para suavizar os
efeitos da alta do petróleo e deri-
vados. Nesse sentido, foi anun-
ciado um conjunto de medidas
que incluem zeragem de impos-
tos e subsídios para o diesel e
gás de cozinha.
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Porto de Santos prioriza desembarque
de embarcações com combustíveis
GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

A Autoridade Portuária de San-
tos (APS) informou que vai priori-
zar o trânsito de navios de com-
bustível, a fim de diminuir o im-
pacto da crise energética causada
pela guerra entre Estados Unidos
e Irã.  A medida é consequência do
parecer da Agência Nacional de
Petróleo (ANP), que indicou risco

de desabastecimento no estado de
São Paulo.

A primeira operação nessas
condições foi concluída no último
dia 30 de março, quando o navio
MH Ibuki recebeu prioridade e
desembarcou 17.974 toneladas de
Gasolina tipo A, o equivalente a
600 caminhões-tanque, no Termi-
nal da Graneis Líquidos da Ala-
moa (Tegla), em Santos.

A embarcação japonesa, que
opera sob bandeira panamenha,
atua no transporte de combustível
da Refinaria de Mataripe (REF-
MAT), através do polo Terminal
de Madre de Deus (Temadre).
As prioridades de atracação ocor-
rem por norma específica, quan-
do há emergências, como tripu-
lantes acidentados e avarias que
exijam reparos imediatos, ou dis-

cricionariedade, quando o agente
público pode escolher a alternati-
va mais conveniente ao interesse
da sociedade, causa da decisão
mais recente.

Segundo o Ministério de Portos
e Aeroportos, a mesma lógica foi
aplicada recentemente no trânsito
de doações para o Rio Grande do
Sul, durante o enfrentamento às
enchentes de 2024.

GUERRA NO ORIENTE
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Concessionária instala
estacionamento privado
no Vale do Anhangabaú

PARQUE PÚBLICO

A concessionária Viva o Va-
le, responsável pela adminis-
tração do Vale do Anhanga-
baú, instalou um estaciona-
mento privado em local que
antes era destinado exclusiva-
mente a pedestres. A ação foi
registrada na última quarta-
feira, pelo vereador Nabil Bon-
duki que denunciou a prática
nas redes sociais

Nas imagens, gradis fazem
uma contenção em parte do
local com uma placa indican-
do os valores do serviço:

R$ 20 pela primeira hora,
com acréscimo de R$ 10 a ca-
da hora adicional. O Estadão
busca contato com a conces-
sionária,  o espaço segue
aberto. Ao denunciar a ação,
Bonduki classificou o caso co-

mo uma apropriação de espa-
ço público para lucro privado.
Segundo ele, o modelo aplica-
do no Anhangabaú restringe o
acesso da população e "distor-
ce completamente a função do
espaço público", alertando
que casos similares em outras
concessões na cidade.

A Secretaria Municipal das
Subprefeituras informou que
notificou a Viva o Vale por in-
fração contratual, apreenden-
do gradis, guarda-sóis e de-
mais equipamentos usados no
estacionamento. A pasta des-
tacou que a operação foi en-
cerrada imediatamente por
não ter as licenças necessárias
e por violar cláusulas do con-
trato de concessão.(Mais de-
talhes na página 5)

UNIVERSIDADE

Funcionários da USP aprovam
greve após criação de bônus 
JULIANA DOMINGOS DE LIMA/AE

O
s servidores da Uni-
versidade de São
Paulo (USP) entrarão

em greve a partir da próxima
terça-feira. O indicativo foi
aprovado em assembleia reali-
zada em formato híbrido, no
campus Butantã e online, na tar-
de desta quinta-feira. 

A principal motivação da gre-
ve é a aprovação da Gratificação
por Atividades Complementa-
res Estratégicas (Gace) para pro-
fessores, ocorrida no fim de
março.

A medida do reitor Aluisio
Segurado prevê um valor extra
de até R$ 4.500 nos salários de
docentes que propuserem no-
vos projetos e tem o objetivo de
"reter talentos", principalmente
de contratações recentes.

A Gace será mensal, durará
dois anos e somente poderá ser
pleiteada por professores que
trabalham em tempo integral na
USP, que representam mais de
80% do total.

O salário inicial de um pro-
fessor doutor em dedicação ex-
clusiva na universidade é de R$
16,3 mil - o adicional represen-
taria 27% desse total. A estima-
tiva de gastos é de R$ 238,44
milhões por ano, caso os cerca

de 5 mil docentes inscrevam
projetos.

Uma paralisação já havia sido
realizada em 31 de março,
quando a proposta foi votada no
Conselho Universitário.

Para os funcionários, a gra-
tificação exclusiva aos profes-
sores  fere  a  isonomia.  Eles
propõem que o mesmo mon-
tante total destinado aos do-

centes seja dividido entre fun-
cionários, o que resultaria em
um reajuste salarial de até R$
1.600.

"O professor aqui não traba-
lha sozinho, os funcionários fi-
cam nos laboratórios, nas aulas.
Eles precisam dos trabalhadores
para desenvolver suas pesqui-
sas", afirma Solange Conceição
Lopes, diretora do Sindicato dos

Trabalhadores da USP.
A entidade quer, ainda, a re-

composição integral das perdas
calculadas pela inflação desde
2012, de 14,5%.

A USP tem mais de 5.300 pro-
fessores e aproximadamente
12.600 funcionários técnico-ad-
ministrativos, segundo dados de
2024 divulgados pela própria
universidade. 

Diretor de agência espera resolver
brevemente situação da Enel em SP
LUCIANA COLLET 
E GABRIELA DA CUNHA/AE 

O diretor-geral da Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel),
Sandoval Feitosa, disse ontem,
que o desejo é que a situação da
Enel São Paulo seja resolvida o
mais rápido possível, obedecendo
o rito.

"As indefinições são ruins para
o usuário final, são ruins para as
empresas que precisam de previ-
sibilidade dos seus investimentos,
precisam aportar e fazer os inves-
timentos necessários para atender
o cidadão. Então, na medida em
que nós demoramos com esse
processo, obviamente, os investi-
dores ficam receosos de fazer os
investimentos, em que pese se-
rem obrigações", disse, após parti-
cipação no evento Fórum de Líde-
res em Energia, no Rio de Janeiro.

Segundo ele, seria possível um
desfecho ainda neste semestre.
"Eu espero que sim, apesar de que
é um ano muito complexo, em
função das eleições", disse. "Vou
trabalhar muito para que isso

aconteça, se houver alguma deci-
são do governo de eventualmente
postergar esse assunto, saibam
que não há concordância do dire-
tor-geral. Isso impacta diretamen-
te o usuário final, impacta o con-
sumidor e impacta também o tra-
balho da agência, a institucionali-
dade da Aneel", afirmou.

Na terça-feira, a diretoria da
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) decidiu, por unani-
midade, instaurar procedimento
sobre caducidade do contrato da
Enel São Paulo. A concessionária
terá 30 dias para manifestação so-
bre essa pena de extinção do con-
trato a partir da notificação.

A diretora Agnes da Costa con-
tinua como relatora. Ela vai rece-
ber os argumentos e, após avalia-
ção, o caso será submetido à vota-
ção da diretoria colegiada. Em te-
se, Agnes pode pedir diligências
adicionais durante a sua análise,
antes da submissão do voto. O di-
retor-geral da Aneel salientou que
não há prazo para uma delibera-
ção final.

Sandoval Feitosa também co-

mentou sobre a decisão da Justiça
que negou pedido da Enel para
suspender o processo na Aneel
que pode levar à caducidade do
contrato.  "A distribuidora Enel
São Paulo tem que deixar a Aneel
trabalhar, nós precisamos traba-
lhar, nós precisamos concluir a
nossa etapa, que não é uma etapa
política, é uma etapa técnica, e
que cabe, sim, depois um julga-
mento político, e cabe para as au-
toridades políticas decidirem",
disse, referindo-se ao fato de que o
regulador apenas recomenda a
caducidade e a decisão final é do
Poder Concedente.

SOLUÇÃO NEGOCIADA
O diretor-geral da Aneel tam-

bém foi questionado sobre uma
"solução negociada", citada na
quarta-feira pelo ministro de Mi-
nas e Energia, Alexandre Silveira, e
citou lei existente que permite que
até a declaração formal de caduci-
dade a empresa pode apresentar
uma troca de controle.

"Essa solução negociada que
foi falada pelo ministro, que eu

também penso que pode ser uma
opção, tem que ser estruturada e
terá que ser aprovada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica.
Não é uma solução política, ela
passa por uma eventual análise
política, mas a decisão final é da
Aneel, porque, segundo a legisla-
ção, quem aprova a transferência
de controle é a agência", disse.

Sandoval Feitosa citou que a
transferência de controle como
solução para uma possível caduci-
dade já foi feita em Goiás, em
2022, quando a Enel transferiu a
concessão de distribuição para o
Grupo Equatorial, e também foi
utilizada na Amazonas Energia,
do grupo Oliveira para o Grupo
Âmbar. "Nós temos todo um his-
tórico, além disso também ter
acontecido muito no segmento de
transmissão, mas, na distribuição,
eu tenho dois casos que provam
que, sim, uma solução negociada
pode ser uma saída para essa si-
tuação", disse. Segundo ele, isso
poderia envolver flexibilizações
regulatórias para a concessão para
atender necessidades das partes.

ANEEL

OUTONO: Sol com nuvens de manhã, com 
possibilidade de garoa. Noite nublada.

Manhã Tarde Noite
06:20 18:00
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Em dia de pane,
Congonhas comemora
90 anos com festa 
DENISE LUNA/AE

Em meio à pane no Aeropor-
to de Congonhas na manhã de
ontem, o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) festejava os 90
anos do aeroporto - a serem
completados no próximo do-
mingo -, e o financiamento de
R$ 2 bilhões aprovados pelo
banco para a administradora
Aena, destinados a obras de am-
pliação, modernização e manu-
tenção de um dos mais estraté-
gicos aeroportos do País.

Segundo fontes que partici-
param do evento, a pane não
chegou a afetar a festa, já que foi
rapidamente solucionada.

Em dezembro do ano passa-
do, o banco havia aprovado
apoio no valor total de R$ 4,64
bilhões para a Aena realizar
obras em 11 aeroportos do País.
O apoio do BNDES incluiu R$
4,24 bilhões com a subscrição de
debêntures e financiamento via
linha Finem de R$ 400 milhões.

Do valor total, R$ 2 bilhões
foram destinados ao Aeroporto
de Congonhas. "O apoio au-
mentará a capacidade, contri-
buindo com todo o sistema aé-
reo nacional dado que o aero-
porto é um dos principais hubs
do País. Em 2025, recebeu mais
de 24 milhões de passageiros",
informou o BNDES.

As obras incluem a constru-

ção de um novo terminal de
passageiros até 2028, com am-
pliação da área atual, de 45 mil
m² para 105 mil m². As melho-
rias já em andamento incluem
ampliação da área de inspeção
de segurança, modernização de
banheiros, ampliação da área
comercial de 10 mil m² para
mais de 20 mil m², para lojas e
restaurantes, 19 novas pontes de
embarque, aumento de 30 para
37 posições de estacionamento
e melhor circulação das aerona-
ves, com 215 mil m² de pátio de
manobra.

"Vamos alavancar esses 11
aeroportos com mais de R$ 9 bi-
lhões de investimentos, mais
gente podendo acessar o trans-
porte aeroviário, chegar cedo
em casa, produzir mais, ter aces-
so ao lazer e integrar este País
continental", afirmou no evento
o presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante.

Segundo ele, a área útil de
Congonhas será dobrada, com
19 novos fingers (passarelas co-
bertas). "E pode fazer finger para
a Embraer caber, porque agora a
Gol vai comprar Embraer, a La-
tam já está comprando, a Azul
compra. O BNDES financiou a
exportação de 169 aviões de Em-
braer para o mundo, é a empre-
sa que mais se valorizou na bol-
sa, e ela precisa ter espaço aqui
em Congonhas também", afir-
mou Mercadante.

AEROPORTO

USP/DIVULGAÇÃO
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Nunes quer encerrar concessão do Vale do Anhangabaú
ADRIANA VICTORINO/AE

O
prefeito de São Pau-
lo, Ricardo Nunes
(MDB), afirmou on-

tem, que iniciou o processo de
encerramento do contrato com
a concessionária Viva o Vale,
responsável pela administração
do Vale do Anhangabaú.

O anúncio ocorreu após a

concessionária instalar um esta-
cionamento privado em local
que antes era destinado exclusi-
vamente a pedestres. A ação foi
registrada pelo vereador Nabil
Bonduki (PT) que denunciou a
prática nas redes sociais. Procu-
rada, Viva o Vale não retornou.

A reconstrução do espaço, um
dos cartões postais da cidade, co-
meçou em junho de 2019, duran-

te a gestão Bruno Covas (PSDB).
O contrato foi assinado em no-
vembro de 2017, ao valor de R$
80 milhões, mas a obra teve di-
versos aditamentos de contrato e
ultrapassou os R$ 105 milhões.

Questionado se teria sido in-
formado sobre a infração atra-
vés do vereador, Nunes afirmou
que tomou conhecimento por-
que passou ao lado do Vale a ca-

minho da Prefeitura.
"No mesmo momento deter-

minei que a fiscalização viesse
até o local e fizesse a apreensão
tanto ali das grades que eles ti-
nham, do guarda-sol e foi feito
isso imediatamente", explicou

Nunes alegou que o pedido de
caducidade foi feito devido a uma
série de infrações cometidas pela
empresa, que levou a Prefeitura a

emitir 32 multas que já somam
R$ 15 milhões. Segundo o prefei-
to, a empresa já foi notificada.

O emedebista afirmou que,
embora seja uma boa empresa, o
"perfil que eles esperavam de ne-
gócio para sustentar o investi-
mento deles, tanto com relação à
manutenção, à gestão aqui, não
foi acertado". Nunes disse dis-
cordar dos eventos noturnos rea-

lizados pela concessionária para
arrecadar recursos, apesar de
não haver proibição em contrato.

"No início não estava previsto
no início que seria proibido fa-
zer essas atividades, mas eu en-
tendo que isso não é bom pra ci-
dade e, em qualquer situação, é
fundamental que a gente possa
readequar e realinhar aquilo
que é do interesse público. 

PARQUE PÚBLICO
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Sabatina de Messias para vaga
no STF será no dia 29 de abril
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

A
sabatina do advoga-
do-geral da União,
Jorge Messias, para

vaga de ministro no Supremo
Tribunal Federal (STF), será no
dia 29 de abril.   

A informação foi repassada
ontem pelo relator do processo
de indicação de Messias na Co-
missão de Constituição e Justiça
(CCJ) no Senado, Weverton Ro-
cha (PDT-MA).

Segundo o relator, a previsão
é que a sabatina ocorra pela ma-
nhã e que, no mesmo dia, o ple-
nário do Senado vote a indica-
ção de Messias à vaga no STF.

Em entrevista coletiva no Se-
nado, após ter a indicação de re-
lator oficializada, o senador afir-
mou que a apresentação do re-
latório no colegiado ocorrerá na
próxima quarta-feira. 

“Vou ler o relatório na próxi-
ma semana e ficou combinado
que a sabatina será dia 29 pela
manhã, seguindo o mesmo rito:
terminada a sabatina, traremos
para o plenário para a análise
dos senadores e senadoras o
que ficou decidido na CCJ.”

RITO
O senador disse que as datas

para apresentação do relatório e
da sabatina foram definidas

após conversas do presidente do
Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP) com o presidente da
CCJ, Otto Alencar (PSD-BA).

Para tomar posse como mi-
nistro do STF, Messias precisará
passar por sabatina na Comissão
de Constituição e Justiça do Se-
nado (CCJ) e ter o nome aprova-
do em votação tanto no colegia-
do quanto no plenário da Casa.

Para ter seu nome aprovado,
ele precisa de pelos menos 41 vo-
tos dos senadores em plenário.

INDICAÇÃO
Na semana passada, a Presi-

dência da República entregou a
documentação de Jorge Mes-

sias, formalizando sua indica-
ção à vaga de ministro do STF.

A escolha do indicado é uma
prerrogativa constitucional ex-
clusiva do presidente da Repú-
blica. A documentação era
aguardada para dar sequência
ao processo de análise do nome
do advogado. A indicação oficial
ocorre pouco mais de quatro
meses após o anúncio do nome
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, no dia 20 de novembro
do ano passado. 

Messias foi indicado para a va-
ga do ministro Luís Roberto Bar-
roso, que anunciou aposentado-
ria antecipada da Corte e deixou
o tribunal em outubro de 2025. 

Lula sanciona lei que cria crime 
de 'vicaricídio' e amplia pena 

O presidente Luiz Inácio Lula
das Silva sancionou ontem, um
pacote de leis de combate à vio-
lência contra mulher. Entre as
propostas sancionadas estão o
uso de tornozeleira eletrônica
para agressores em caso de vio-
lência doméstica e o PL que es-
tabelece um novo tipo penal.

Aprovado pelo Senado Fede-
ral no último mês, o Projeto de
Lei (PL) 3880/2024 sancionado
pelo presidente inclui a violên-
cia contra filhos, enteados e pa-
rentes com objetivo de atingir
psicologicamente a mulher na
Lei Maria da Penha.

O "vicaricídio", como foi de-
nominado o homicídio, será
considerado um crime hedion-

do, com pena prevista de 20 a 40
anos de reclusão. Ele consiste
em "matar descendente, ascen-
dente, dependente, enteado ou
pessoa sob guarda ou responsa-
bilidade direta da mulher, com o
fim específico de causar-lhe so-
frimento, punição ou controle,
no contexto de violência domés-
tica e familiar".

A pena poderá aumentar em
um terço se o crime for pratica-
do na presença da mulher, con-
tra criança ou adolescente, pes-
soa idosa ou com deficiência, ou
em descumprimento de medida
protetiva de urgência.

Outra proposta sancionada
exige que homens que cometem
violência doméstica contra mu-

lheres ou crianças usem torno-
zeleira eletrônica de imediato. O
PL 2942/2024 determina a colo-
cação imediata da tornozeleira,
autoriza a aplicação da medida
por delegados em cidades sem
juiz e amplia os recursos públi-
cos direcionados à compra de
equipamentos para monitorar
com urgência os agressores.

O juiz, após ser comunicado,
terá 24 horas para decidir sobre a
manutenção ou a revogação da
medida. Caso não aceite, ele pre-
cisará explicar o motivo. O proje-
to coloca como prioridade a
compra e manutenção de torno-
zeleiras e de dispositivos de aler-
ta para as vítimas, permitindo
aos governos separar recursos

específicos no orçamento para
aplicação na proteção à mulher.

O texto altera ainda a Lei Ma-
ria da Penha para aumentar o
adicional de um terço para até
metade da pena - hoje, de reclu-
são de 2 a 5 anos, mais multa -
por descumprimento de medi-
das protetivas, como violação
das áreas de exclusão monitora-
das eletronicamente (onde o
agressor não pode ir), ou remo-
ção, violação ou alteração da
tornozeleira sem autorização ju-
dicial.

O pacote de leis institui ainda
o Dia Nacional de Proteção e
Combate à Violência às Mulhe-
res Indígenas, que será celebra-
do no dia 5 de setembro.

ATAQUE A MULHERES

Mendonça nega a CPI
compartilhar dados 
da morte de 'Sicário'

MARIA MAGNABOSCO/AE

O ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), negou na terça-
feira passada, dois pedidos da
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) do Crime Orga-
nizado, no Senado para com-
partilhar informações sobre as
investigações do Banco Mas-
ter e da morte de Luiz Phillipi
Machado de Moraes Mourão,
o "Sicário" de Daniel Vorcaro.

Mendonça argumenta que
as informações apuradas pela
Operação Compliance Zero e
as investigações sobre as frau-
des do Master, sob sua relato-
ria no Supremo, ainda estão
em curso e que há diligências
pendentes.

O ministro afirma que a di-
vulgação desses dados neste
momento poderia comprome-
ter as investigações, mas deixa
aberta a possibilidade de rea-
valiar o pedido no futuro,
quando a fase de apuração es-
tiver concluída.

Os dois requerimentos de
compartilhamento de dados
são de autoria do senador
Alessandro Vieira (MDB-SE) e
foram aprovados pela CPI na
reunião de 11 de março. O
parlamentar argumenta que a
solicitação é necessária para
"compreender se o falecimen-
to de Felipe Mourão evidencia
comportamento típico de in-
tegrante de verdadeira organi-
zação mafiosa".

Segundo o requerimento, a
CPI pretendia apurar se o caso
indicava o padrão de organi-
zação criminosa em que é pre-
ferível a morte "à condenação
ou colaboração com as autori-

dades", além de avaliar "como
esse tipo de conduta pode ser
evitado nos estabelecimentos
policiais e prisionais, que de-
vem zelar pela integridade físi-
ca e mental dos custodiados".

O Sicário foi preso pela Po-
lícia Federal em 4 de março,
mas tentou suicídio no mesmo
dia, enquanto estava sob cus-
tódia em Minas Gerais. Ele
chegou a ser levado ao hospi-
tal, mas não resistiu. O ato foi
registrado por câmeras de se-
gurança "sem pontos cegos",
segundo as autoridades. A
morte foi confirmada oficial-
mente no dia 6 e está registra-
da em cartório. O velório ocor-
reu no dia 8.

Luiz Phillipi Machado de
Moraes Mourão era um dos
homens de confiança do ban-
queiro Daniel Vorcaro, e rece-
beu o apelido de "Sicário" que,
segundo a própria PF, era con-
dizente com as atividades que
realizava para o dono do Ban-
co Master.

Mourão seria o responsável
pela obtenção de informações
sigilosas, monitoramento de
adversários e neutralização de
situações consideradas sensí-
veis aos interesses do ban-
queiro.

O Sicário de Vorcaro não
chegou a cometer assassina-
tos, segundo a PF. Mourão era
responsável pelo núcleo de in-
timidação e obstrução à Justiça
(batizado de "A Turma" num
grupo de WhatsApp encontra-
do no celular de Vorcaro). Ele é
acusado de obter informações
sigilosas mediante acesso in-
devido a sistemas da PF, do
Ministério Público Federal
(MPF), do FBI e da Interpol.

Lula indica candidata mulher para
a Defensoria Pública da União
CAROLINA BRÍGIDO/AE

O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva (foto),
assinou ontem, a indicação da
nova chefe da Defensoria Pública
da União (DPU): Tarcijany Linha-
res Aguiar Machado, atual defen-
sora regional de direitos huma-
nos substituta no Ceará. O órgão
foi criado para proteger pessoas
sem recursos financeiros para
contratar um advogado e será
chegado por uma mulher pela
primeira vez em duas décadas.

A vaga está aberta desde ja-
neiro, com o fim do mandato do
atual chefe do órgão, Leonardo
Magalhães.

O nome dele foi o mais vota-

do na lista tríplice que a catego-
ria elaborou em setembro.

Tarcijany ficou em segundo
lugar e Fabiano Caetano Pres-
tes, de Brasília, em terceiro.

Lula não era obrigado a esco-
lher o candidato com mais vo-
tos.

Magalhães vinha sendo
apontado como favorito na dis-
puta, mas o nome de Tarcijany
se fortaleceu nas últimas sema-
nas.

Ela teve entre os principais
apoiadores o ministro da Educa-
ção, Camilo Santana, e do depu-
tado José Guimaraes (PT-CE).

Tarcijany precisa ser aprova-
da em sabatina no Senado como
condição para assumir o cargo.

DPU

CRIME ORGANIZADO
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Polícia Federal deflagra
segunda etapa da
Operação Vem Diesel

FISCALIZAÇÃO

PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

A Polícia Federal deflagrou
a segunda etapa da Operação
Vem Diesel, com o objetivo de
fiscalizar distribuidores e re-
vendedores de gás de botijão –
Gás Liquefeito de Petróleo
(GLP). As ações de fiscalização
abrangeram 24 cidades em 15
estados e no Distrito Federal.  

De acordo com os investi-
gadores, 55 estabelecimentos
foram fiscalizados por equipes
da Agência Nacional de Petró-
leo (ANP) e Procons, além de
policiais federais.

“As ações visam identificar
práticas irregulares no au-
mento no preço do gás, na fi-
xação de preços entre empre-
sas concorrentes para controle
de mercado e outras eventuais
práticas abusivas que possam
acarretar prejuízos para o con-
sumidor”, detalhou a PF.

Os estabelecimentos estão
localizados nos estados do
Amazonas, Bahia, Ceará, Dis-
trito Federal, Maranhão, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso, Mato

Grosso do Sul, Pará, Paraná,
Pernambuco, Rio Grande do
Norte, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul, Santa Catarina
e São Paulo.

Irregularidades ou crimes
que, porventura, venham a ser
detectados serão encaminha-
das à PF para a apuração. Se
confirmadas as suspeitas, os
responsáveis poderão ser indi-
ciados por crimes contra a or-
dem tributária, econômica,
bem como contra a economia
popular e as relações de con-
sumo.

PRIMEIRA ETAPA
A primeira etapa da opera-

ção foi deflagrada no dia 27 de
março em 11 estados e no Dis-
trito Federal, para averiguar
postos de combustíveis sus-
peitos de praticarem aumen-
tos irregulares na venda do
produto.

Na oportunidade, a PF in-
formou que as ações estavam
focadas em “eventuais condu-
tas abusivas que possam acar-
retar prejuízos ao consumidor.

POUCA VERGONHA

CNJ e CNMP aprovam novos
penduricalhos a juízes e MP 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) e o
Conselho Nacional

do Ministério Público (CNMP)
aprovaram ontem uma resolu-
ção conjunta para regulamentar
os pagamentos de pendurica-
lhos a juízes e membros do Mi-
nistério Público.  

A regulamentação cumpriu
uma determinação do Supremo
Tribunal Federal (STF) que, no
mês passado, limitou o paga-
mento dos penduricalhos, que
são os benefícios concedidos a
servidores públicos e que, so-
mados ao salário, não cumprem
o teto remuneratório constitu-
cional de R$ 46,3 mil.

Os conselhos deveriam se-
guir a decisão da Corte que fixou
quais benefícios podem ser pa-
gos.

Contudo, o CNJ e o CNMP
aprovaram o pagamento de au-
xílio-moradia e gratificação de
proteção à primeira infância e à
maternidade.

Pela decisão do STF, os auxí-
lios-moradia, natalidade e cre-
che deveriam ser extintos.

A resolução conjunta tam-
bém validou as autorizações pa-
ra pagamento de licença remu-
neratória para cursos no exte-
rior e de gratificação por encar-
go de curso ou concurso que fo-
ram concedidas até o dia 30 de
março, data na qual a ata do jul-
gamento do Supremo foi publi-

cada.
Os dois benefícios também

deveriam ser cortados após a
decisão do STF.

JULGAMENTO
No dia 25 de março, por una-

nimidade, os ministros do Su-
premo decidiram que as indeni-
zações adicionais, gratificações
e auxílios deverão ser limitados
a 35% do valor do salário dos mi-
nistros do STF, que tem o teto
como referência e é equivalente
a R$ 46,3 mil.

Dessa forma, juízes, promo-
tores e procuradores poderão
ganhar pelo menos R$ 62,5 mil
mensais, somando o teto e R$
16,2 mil em penduricalhos.

No final de carreira, o salário

poderá chegar a R$ 78,8 mil,
com o pagamento de auxílio por
tempo de serviço (ATS), que
também foi limitado a 35% do
teto.

RESTRIÇÕES
O CNJ informou que o paga-

mento do auxílio-moradia vale-
rá somente para magistrados
que estão em cargos de assesso-
ramento em tribunais e não es-
tão em sua lotação original.

Sobre a gratificação de prote-
ção à primeira infância para juí-
zes e integrantes do MP, o con-
selho informou que a medida
“promove igualdade material e
proteção social às mulheres,
que ainda enfrentam desigual-
dades remuneratórias”.

Nota
PROFESSORES ESTADUAIS E MUNICIPAIS 
DO RIO FAZEM PARALISAÇÃO DE 24H

Professores e funcionários administrativos das redes de educação
municipal e estadual do Rio de Janeiro realizaram ontem uma
paralisação de 24 horas para cobrar recomposição salarial e
melhorias nas condições de trabalho. Segundo a coordenadora
do Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação do Rio de
Janeiro, Helenita Beserra, a categoria da rede estadual decidiu,
em assembleia, voltar a se reunir no dia 5 de maio para avaliar
a entrada em estado de greve. Após o encontro, houve um ato
em frente à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
(Alerj). Já os profissionais da rede municipal definiram uma nova
assembleia para o dia 16 de maio.

Sexta-feira, 10 de abril de 2026
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Indígenas levam a
Itamaraty proposta de
áreas livres de petróleo 
LUIZ CLÁUDIO
FERREIRA/ABRASIL

Lideranças indígenas pre-
sentes no Acampamento Ter-
ra Livre, em Brasília, entrega-
ram, ontem, a representantes
do Ministério das Relações Ex-
teriores um documento que
propõe a criação de zonas li-
vres de exploração de petróleo
e gás. Os líderes também de-
fendem que os territórios indí-
genas devem estar no centro
da estratégia climática global.  

Essas “Zonas Livres de
Combustíveis Fósseis (FFZs)”,
segundo os indígenas, seriam
áreas proibidas para explora-
ção em regiões de alta relevân-
cia ecológica e cultural.

A iniciativa reúne recomen-
dações para um “mapa do ca-
minho global”, que foi proposta
pelo governo brasileiro na últi-
ma COP 30, mas sem consenso.
“Não há transição energética
justa sem a garantia dos nossos
territórios”, afirmou o coorde-
nador executivo da Articulação
dos Povos Indígenas do Bra-
si (Apib), Dinamam Tuxá. 

Segundo Tuxá argumentou,
a demarcação e a proteção das
terras indígenas são medidas
concretas de enfrentamento à
crise climática.

“Quando o mundo ignora
isso, escolhe manter um mo-
delo que destrói a vida. Reco-
nhecer o protagonismo indí-
gena abre caminho para um
futuro mais equilibrado, di-
verso e verdadeiramente sus-
tentável".

MUDANÇAS
Desde o último domingo,

o Acampamento Terra Livre
reúne, em Brasília, segundo os
organizadores, cerca de 8 mil
pessoas. De acordo com  a
Apib, o documento quer in-

fluenciar negociações interna-
cionais e contribuir para a
construção de um novo para-
digma de desenvolvimento.

“Enfrentar a crise climática
exige não apenas mudanças
tecnológicas, mas também
uma redefinição profunda das
relações entre economia, ter-
ritório e direitos”, afirmou a
entidade em nota.

O documento pede fim
imediato da abertura de novos
campos de petróleo, gás e car-
vão, além da criação de um
acordo global vinculante para
a eliminação progressiva dos
combustíveis fósseis. 

“A crise climática já afeta a
produção de alimentos, a saú-
de, a economia e a segurança
das nações. O custo da inação
cresce a cada dia”, ressalta a
entidade. Para os indígenas, é
fundamental o reconhecimen-
to dos territórios como áreas
prioritárias para a proteção cli-
mática e da biodiversidade.

EXPERIÊNCIAS
A Apib argumenta que a

iniciativa tem consonância
com experiências internacio-
nais, como a decisão do Equa-
dor de encerrar a exploração
no Parque Nacional Yasuní e
restrições adotadas em outros
países da América Latina. 

A proposta também enfati-
za que uma transição energé-
tica justa depende do reco-
nhecimento pleno dos direitos
dos povos indígenas, incluin-
do o direito à consulta livre,
prévia e informada (CLPI).

Dados apresentados no do-
cumento mostram que territó-
rios indígenas têm taxas signi-
ficativamente menores de
desmatamento e desempe-
nham papel central na prote-
ção de ecossistemas e na esta-
bilidade climática global.

EXPLORAÇÃO

ESPECIAL

Guerra no Oriente Médio
pressiona custos, logística e
exportações do agronegócio brasileiro

Escalada do confronto afeta fertilizantes, fretes e acesso a mercados,
com impactos diretos na safra e no comércio exterior do Brasil

POR REDAÇÃO 

Oconflito entre Estados Unidos e Israel
contra o Irã já provoca efeitos concre-

tos sobre o agronegócio brasileiro, com
impactos que vão do aumento dos custos
de produção à incerteza nas exportações,
apesar do recente cessar-fogo. A escalada
militar iniciada no fim de fevereiro de 2026
elevou o risco nas cadeias globais de insu-
mos e energia, afetando diretamente um
setor que responde por parcela relevante
da economia do país.

O principal canal de transmissão do
conflito ocorre por meio dos fertilizantes e
da energia. O Oriente Médio é responsável
por cerca de 15% dos fertilizantes nitroge-
nados importados pelo Brasil, e uma par-
cela significativa da ureia global passa por
rotas marítimas da região. Interrupções lo-
gísticas, especialmente no Estreito de Or-
muz, ampliam os custos e colocam em ris-
co o abastecimento desses insumos essen-
ciais para a safra.

Dados do Ministério da Agricultura indi-
cam que até 41% das importações brasilei-
ras de ureia passam por áreas afetadas pela
tensão geopolítica. Além disso, quase me-
tade dos embarques globais do produto
utiliza essa rota estratégica, o que aumenta
a sensibilidade dos preços internacionais a
qualquer instabilidade. 

Segundo análise do Insper Agro Global, os
efeitos do conflito vão além do fornecimento
de insumos. Em relatório recente, pesquisa-
dores apontam que “entraves logísticos e
energéticos podem afetar o acesso aos mer-
cados do Oriente Médio e elevar custos de
produção”, indicando um cenário de pres-
são simultânea sobre oferta e demanda. 

No campo logístico, o aumento do risco
na região já impacta o transporte maríti-
mo. O encarecimento dos seguros e dos
fretes afeta o escoamento de commodities
como soja e milho. Em paralelo, a alta do
petróleo — impulsionada pelas tensões —
tende a elevar o preço do diesel, com efeito
direto sobre o transporte interno no Brasil.
Em cenários de alta mais intensa, o custo
do frete pode subir entre 15% e 20%, redu-
zindo as margens dos produtores. 

Pressão sobre exportações
e mercados estratégicos

O Oriente Médio também é um destino
relevante para produtos do agronegócio
brasileiro. O Irã, por exemplo, respondeu
por cerca de 20% das exportações brasilei-
ras de milho em 2025, o que expõe o setor
ao risco de cancelamentos de contratos e
redirecionamento de cargas. A instabilida-
de pode afetar ainda vendas de carnes e
açúcar para países da região, que funcio-
nam como hubs comerciais.

Para especialistas, o cenário exige adap-
tação. Em nota técnica, analistas destacam
que a crise reforça a necessidade de diver-
sificação de mercados e fornecedores,
além de estratégias de proteção cambial e
antecipação de compras de insumos. 

Há, no entanto, efeitos indiretos que po-
dem beneficiar parte do setor. A elevação
dos preços internacionais de alimentos,
em um contexto de restrições logísticas
globais, pode favorecer exportadores bra-
sileiros, desde que consigam manter com-
petitividade e acesso aos mercados. Ainda
assim, a volatilidade tende a prevalecer no
curto prazo.

A experiência recente de choques geo-
políticos, como a guerra na Ucrânia,
mostra que conflitos desse tipo costu-
mam provocar alta nos preços agríco-
las e desorganização nas cadeias de
suprimentos globais. No caso atual, a
dependência brasileira de insumos
importados amplia a exposição do
país às oscilações externas.

Com isso, o agronegócio brasileiro
entra em um período de maior incerte-
za, em que decisões sobre compra de
insumos, logística e comercialização
passam a depender de variáveis geo-
políticas. A evolução do conflito e
eventuais restrições no comércio inter-
nacional serão determinantes para o
desempenho da safra 2026/2027 e para
o resultado das exportações do setor.
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STF forma placar 
de 4 a 1 para eleições
indiretas no Rio

MANDATO-TAMPÃO

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) formou ontem placar
de 4 votos a 1 para a realização
de eleições indiretas para o
mandato-tampão de governa-
dor do Rio de Janeiro.  

Apesar do entendimento
parcial formado, o julgamento
foi suspenso por um pedido de
vista feito pelo ministro Flávio
Dino. Não há data para reto-
mada da análise do caso.

Com a suspensão, o presi-
dente do Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro (TJRJ), Ricardo
Couto de Castro, continuará
exercendo interinamente o
cargo de governador do estado.

O Supremo julga uma ação
na qual o diretório estadual do
PSD defende a realização de
eleições diretas para o coman-
do interino do estado.

VOTOS
O julgamento começou na

sessão de quarta-feira. Primei-
ro a votar, o ministro Cristiano
Zanin, relator do caso, votou
pela realização de eleições di-
retas, ou seja, com o eleitor vo-
tando na urna eletrônica.

No entendimento do mi-
nistro, a renúncia do ex-gover-
nador Cláudio Castro para dis-
putar uma vaga do Senado, no
dia anterior ao julgamento
que o condenou no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), foi
uma "tentativa de burla" para
evitar a convocação de elei-
ções populares. 

Em seguida, Luiz Fux votou
pela votação indireta, que
ocorre por meio da delibera-
ção dos deputados da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Ja-
neiro (Alerj).

Na sessão de ontem, o mi-
nistro Flávio Dino pediu vista
do processo. O ministro disse
que pretende esperar a publi-
cação do acórdão do julga-
mento do TSE que condenou o
Castro à inelegibilidade para
proferir seu voto. 

MINISTROS DO TSE 
Diante da suspensão da vo-

tação, os ministros André
Mendonça, Nunes Marques e
Cármen Lúcia, que também
fazem parte do TSE, antecipa-
ram seus votos e se manifesta-
ram pela realização de elei-
ções indiretas.

Mendonça disse que não
houve desvio de finalidade na
renúncia de Castro para con-
correr ao Senado.

"Entendo não ser possível
deduzir-se que o ato unilateral
de renúncia ocorreu como
burla ao julgamento que se
avizinhava", afirmou.

Nunes Marques disse que a
renúncia de Castro ocorreu
para cumprir o prazo de de-
sincompatibilização. Dessa

forma, eleições indiretas de-
vem ser realizadas.

"Não me parece razoável,
em um intervalo de poucos me-
ses antes, às vésperas das elei-
ções gerais de outubro, se pro-
mova eleição suplementar para
os cargos de governador e vice,
seguido no novo pleito para os
mesmos cargos", justificou.

Cármen Lúcia disse que
ninguém desconhece a situa-
ção grave do Rio, que, segun-
do ela, vive um quadro de "de-
sinstitucionalização". 

"O povo do Rio de Janeiro
merece o direito a um governo
honesto, o direito à decência, à
ética, que é ínsita a qualquer es-
tado democrático", completou. 

ENTENDA 
A eleição para o mandato-

tampão deverá ser realizada
porque a linha sucessória do
estado está desfalcada.

No dia 23 de março, o ex-
governador Cláudio Castro foi
condenado à inelegibilidade
pelo TSE. Em função da con-
denação, o tribunal determi-
nou a realização de eleições
indiretas para o mandato-
tampão.

Contudo, o PSD recorreu
ao Supremo e defendeu elei-
ções diretas. No dia anterior
ao julgamento, Castro renun-
ciou ao mandato para cumprir
o prazo de desincompatibili-
zação para se candidatar ao
Senado. Ele poderia deixar o
cargo até o dia 4 de abril.

A medida foi vista como
uma manobra para forçar a
realização de eleições indire-
tas, e não diretas. Com a re-
núncia, o ex-governador po-
deria ter influência na eleição
indireta de um aliado para o
governo interino. O pleito di-
reto poderia favorecer Eduar-
do Paes, do PSD, pré-candida-
to ao governo do Rio. 

O ex-vice-governador Thia-
go Pampolha deixou o cargo,
em 2025, para assumir uma
vaga no Tribunal de Contas do
estado. Desde estão, o estado
não tem vice-governador. 

O próximo na linha sucessó-
ria seria o presidente da Alerj, o
deputado estadual Rodrigo Ba-
cellar. No entanto, o parlamen-
tar foi cassado na mesma deci-
são do TSE que condenou Cas-
tro e já deixou o cargo.

Antes da decisão, Bacellar
também foi afastado da presi-
dência da Casa por decisão do
ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Ele é investigado
no caso que envolve o ex-de-
putado TH Joias. 

Atualmente, o presidente
do Tribunal de Justiça do Rio
de Janeiro (TJRJ), Ricardo
Couto de Castro, exerce interi-
namente o cargo de governa-
dor do estado. 

GUERRA NO ORIENTE

Multidões no Irã marcam 40o

dia da morte de Ali Khamenei 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL 

M
ultidões de mani-
festantes foram as
ruas em diversas

cidades do Irã, ontem, para mar-
car o 40º dia do assassinato do lí-
der Supremo da República Islâ-
mica, Seyyed Ali Khamenei (fo-
to), morto por bombardeio de
Israel e Estados Unidos (EUA) no
primeiro dia da guerra.  

Os veículos de imprensa ira-
nianos fizeram uma extensa co-
bertura dos atos, mostrando o
apoio popular ao regime políti-
co combatido pelas potências
ocidentais. Também foram ho-
menageados os altos dirigentes
políticos e militares mortos nos
quase 40 dias do conflito, além
das 168 meninas mortas no ata-
que à escola de Minab. 

“A procissão fúnebre come-
çou na manhã de quinta-feira,
com os participantes marchan-
do da Praça Jomhouri até o local
onde o aiatolá Khamenei foi as-
sassinado”, informou a mídia
estatal Press TV, acrescentando
que as homenagens ocorrem
em centenas de cidades do país.

A cerimônia em Teerã foi
até a noite. Em vídeos publica-
nos pelas emissoras locais, é
possível ver milhares de pes-
soas em marcha em diferentes
cidades, segurando bandeiras
do Irã e imagens das princi-
pais lideranças e também das
crianças mortas no ataque a
escola.

APOIO AO REGIME
O antropólogo Paulo Hilu,

coordenador do Núcleo de Estu-
dos do Oriente Médio da Uni-
versidade Federal Fluminense
(UFF), destacou à Agência Brasil
que, apesar de haver uma oposi-
ção importante à República Islâ-
mica, existem setores que
apoiam o regime.

“Existe uma base de sustenta-
ção da República Islâmica na
sociedade. São setores que são
ideologicamente ou politica-
mente, ou por interesses pes-
soais, ligados à manutenção da
República Islâmica. Não se trata
de uma unanimidade, é uma so-
ciedade dividida”, disse.

Ainda segundo o especialista,
a agressão contra o Irã tem feito

pessoas críticas ao regime “pas-
sarem a preferir que o regime
consiga se defender e salvar o
Irã de uma invasão estrangeira
ou de uma destruição total”.

Mais de 3 mil pessoas foram
mortas pelos ataques israelen-
ses-estadunidenses no Irã du-
rante a guerra, informou ontem
a Organização de Medicina Fo-
rense do Irã, sendo que 40% dos
mortos ainda não puderam ser
identificados.

LÍDER SUPREMO
No Irã, o Líder Supremo é elei-

to pela Assembleia dos Especia-
listas (ou dos Peritos), formada
por 88 clérigos religiosos escolhi-
dos por voto popular. Apesar do
cargo ser vitalício, a Constituição
do Irã permite que a Assembleia
destitua o Líder Supremo. 

No cargo de líder supremo
por 36 anos, Ali Khamenei esta-
va no topo da estrutura de Poder
da República Islâmica do Irã
que, além do Executivo, do Par-
lamento e do Judiciário, conta
com o Conselho dos Guardiões,
formado por seis indicados pelo
Líder Supremo e seis indicados
pelo Parlamento.

O Líder Supremo funciona
como uma espécie de Poder
Moderador no Irã. As Forças Ar-
madas são diretamente ligadas a
ele, e não ao Executivo.

A República Islâmica do Irã
foi instalada em 1979, após uma
revolução que pôs fim a 54 anos
da dinastia Pahlavi, derrubando
o monarca Reza Pahlavi, aliado
próximo das potências ociden-
tais, dando início às atuais hosti-
lidades entre EUA e Irã.

Ormuz continua fechado, com passagem
limitada e mais de 400 navios encalhados

O Estreito de Ormuz ainda
não foi reaberto, embora esse
fosse um termo chave do cessar-
fogo de duas semanas entre EUA,
Israel e o Irã. Na quarta-feira pas-
sada, apenas cinco navios passa-
ram pela via navegável crítica, de
acordo com a S&P Market Intelli-
gence. Apenas um, o TOUR 2

com bandeira iraniana, era um
petroleiro. Os outros eram navios
de carga geral e a granel.

Ontem, apenas um navio-
tanque de gás natural liquefeito
estava se movendo pelo estreito,
com outros 14 "encalhados no
Golfo", de acordo com o serviço
de rastreamento de navios

Kpler. "O ambiente operacional
no Estreito, portanto, permane-
ce inalterado, com passagens
permissivas continuando sob as
mesmas condições de antes", de
acordo com o serviço de dados
MarineTraffic da Kpler.

Mais de 400 embarcações
permanecem "efetivamente en-

calhadas" na região, disse a em-
presa de rastreamento de em-
barcações MarineTraffic na
quarta-feira.

O Irã informou aos mediado-
res que limitará o número de na-
vios passando para cerca de
uma dúzia por dia e cobrará pe-
dágios. 

OUTONO: Sol com algumas nuvens. 
Chove durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:40
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Fux diz que escândalos
de corrupção não estão
concentrados no Rio
ANDRÉ RICHTER /ABRASIL

O ministro Luiz Fux, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
afirmou ontem que os escânda-
los de corrupção não estão con-
centrados no Rio de Janeiro.  

Fux, que é carioca, se mani-
festou durante o julgamento
no qual a Corte discute se as
eleições para mandato-tam-
pão de governador do estado
serão diretas ou indiretas.

O ministro disse que o qua-
dro de corrupção da política
não pode ser generalizado.

"Há bons políticos no Rio,
que representam o estado na
Câmara dos Deputados. Se es-
ses políticos tiverem que ir pa-
ra o inferno, eles vão acompa-
nhado de altas autoridades",
afirmou.

Sem citar nomes, Fux tam-
bém rebateu falas de colegas
da Corte sobre a questão.

"Essa perplexidade não se-
ria tão grande se colegas tives-
sem participado do julgamento
do mensalão, da Lava Jato, des-
se julgamento do INSS [frau-
des] e do Banco Master, porque
os escândalos não são concen-
trados no estado do Rio", disse.

Durante o julgamento, ao
justificar pedido de vista, o mi-
nistro Flávio Dino citou que
diversos governadores, depu-
tados e membros do Tribunal
de Contas foram presos nos
últimos anos por corrupção.

"Qual outro estado que
acontece isso? Não dá para
julgar burocraticamente aqui,
porque isso foi assentado pelo
TSE. Quem sublinhou a gravi-
dade foi o TSE", afirmou Dino,
ao citar a decisão do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) que
condenou o ex-governador do
Rio de Janeiro Cláudio Castro
à inelegibilidade.

Países da UE se comprometem a ajudar
na liberação de Ormuz, se necessário
THAIS PORSCH/AE

Países europeus se compro-
meteram a ajudar os Estados
Unidos a liberar o Estreito de
Ormuz, caso necessário, com a
rota estratégica ainda interdita-
da pelo Irã. O secretário-geral da
Organização do Tratado do
Atlântico Norte (Otan), Mark
Rutte (foto), confirmou ontem
que a aliança está disposta a de-
sempenhar um papel em uma
eventual missão no estreito.

O primeiro-ministro alemão,
Friedrich Merz, disse ao presi-
dente americano, Donald
Trump, que a Alemanha apoia-
ria uma missão para garantir as
rotas marítimas, mas que pri-
meiro precisaria de um manda-
to internacional,  segundo a
Bloomberg. Merz comentou a
repórteres que tal mandato
idealmente viria do Conselho
de Segurança das Nações Uni-

das. A Rússia, contudo, é um
membro permanente do conse-
lho e tem poder de veto sobre as
resoluções.

Já o presidente francês, Em-
manuel Macron, frisou na quar-
ta-feira que mais de 15 nações
estão trabalhando para ajudar a

reabrir Ormuz. Liderada pela
França, a iniciativa inclui países
da Ásia, Europa e Oriente Médio.

"Cerca de 15 países estão
atualmente mobilizados e parti-
cipando do planejamento, lide-
rado pela França, para permitir
a implementação de uma mis-

são estritamente defensiva em
coordenação com o Irã, quando
as condições forem adequadas,
para facilitar a retomada do trá-
fego marítimo", pontuou.

Trump, em paralelo, voltou a
criticar a Otan na Truth Social,
alegando que a organização só
tem ação se pressão é colocada
sobre ela.

Rutte informou alguns países
aliados que o republicano quer
compromissos concretos nos
próximos dias para ajudar a ga-
rantir o fluxo do Estreito de Or-
muz, disseram três diplomatas
europeus à Reuters.

"O secretário-geral está em
contato com os aliados sobre
suas discussões em Washing-
ton", disse a porta-voz da Otan,
Allison Hart. "Está claro que os
EUA esperam compromissos
concretos e ação para garantir a
liberdade de navegação no es-
treito", acrescentou.

Mojtaba Khamenei diz que Irã não busca
guerra e promete nova fase para Ormuz
PEDRO LIMA/AE

O líder supremo do Irã, aiato-
lá Mojtaba Khamenei, afirmou
que Teerã não busca guerra,
mas tampouco abrirá mão de
seus "direitos legítimos", em
mensagem divulgada via texto
ontem, em meio às tensões no
Oriente Médio.

Khamenei reiterou que o país
exigirá compensação de Estados
Unidos e Israel pelos danos cau-
sados em território iraniano du-
rante os recentes confrontos.
"Certamente cobraremos a repa-
ração de cada prejuízo e o san-

gue de nossos mártires", disse, ao
mencionar também indeniza-
ções a feridos e vítimas da guerra.

O líder indicou ainda uma
postura mais assertiva sobre o
Estreito de Ormuz, uma das
principais rotas globais de pe-
tróleo. "A gestão do Estreito será
levada a uma nova fase", afir-
mou, sem detalhar medidas
concretas, em declaração que
sugere possível mudança na for-
ma de controle ou monitora-
mento da passagem estratégica.

No cenário doméstico, o aia-
tolá destacou o papel da mobili-
zação popular como elemento

de pressão nas negociações. Se-
gundo ele, a presença contínua
de cidadãos nas ruas, mesquitas
e espaços públicos tem impacto
direto sobre o processo diplo-
mático. "Os gritos do povo nas
ruas são eficazes nos resultados
das negociações", afirmou,
acrescentando que a participa-
ção popular fortalece a posição
do país tanto na mesa de diálogo
quanto no campo de confronto.

Khamenei também dirigiu
recados a países vizinhos, espe-
cialmente do Golfo, ao afirmar
que essas nações devem esco-
lher "o lado correto". Segundo

ele, Teerã ainda aguarda uma
resposta considerada adequada
desses governos para demons-
trar "boa vontade e fraternida-
de", criticando a influência de
potências externas na região e
alertando que aliados dos EUA
podem ser alvo de exploração e
pressão.

O líder ainda indicou que,
mesmo em um eventual período
de redução das hostilidades mi-
litares, a atuação da população
deve continuar, sugerindo que a
pressão interna é vista como
componente central da estraté-
gia iraniana.
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